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DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS HOTÉIS, PENSÕES, MOTÉIS,

FLATS OU SIMILARES QUE OFEREÇAM SERVIÇO DE HOSPEDAGEM, NO

QUAL O CAFÉ DA MANHÃ (DESJEJUM) ESTEJA INCLUIDO NA DIÁRIA,

DISPONIBILIZAREM PARA SEUS HÓSPEDES, SEM QUALQUER ACRÉSCIMO

NO PREÇO DA HOSPEDAGEM, CAFÉ DA MANHÃ (DESJEJUM) ADEQUADO

PARA CONSUMO POR PORTADORES DE DIABETES, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.
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PROJETO DE LEI N° 01 - PL
01- 00097/2009

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos hotéis,
pensões, motéis, flats ou similares que
ofereçam serviço de hospedagem, no qual
o café da manhã (desjejum) esteja incluído
na diária, disponibilizarem para seus
hóspedes, sem qualquer acréscimo no
preço da hospedagem, café da manhã
(desjejum) adequado para consumo por
portadores de diabetes, e dá outras
providências.
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PRIEC.IDENTE

Reciso Nas
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Os hotéis, pensões, motéis, flats ou similares, localizados no Município de São
Paulo, que ofereçam serviço de hospedagem no qual o café da manhã (desjejum) esteja
incluído no valor da diária deverão disponibilizar, para seus hóspedes, café da manhã
(desjejum) adequado para consumo por portadores de diabetes.

§ 1° O café da manhã (desjejum) para portadores de diabetes deverá ser servido com
bebidas não. adoçadas, especialmente café e leite, adoçantes sem sacarose e, no
mínimo, um tipo de pão diet e dois tipos de frutas.

§ 2° Os produtos disponibilizados nos termos desta lei deverão ser servidos devidamente
• identificados como adequados para consumo por portadores de diabetes.

§ 3° Quando o café da manhã (desjejum) for servido no quarto, o hóspede que desejar o
serviço diferenciado de que trata a presente lei deverá solicitá-lo expressamente.

Art. 2° Todos os estabelecimentos de que trata o artigo 1° desta lei deverão afixar cartaz,
placa ou similar, informando a clientela sobre o direito dos portadores de diabetes
instituído na presente lei.

Parágrafo único. O aviso de que trata o caput deste artigo deverá ter a forma a ser
determinada na regulamentação desta lei e ser afixado em local de alta visibilidade pelos
hóspedes, preferencialmente na portaria do estabelecimento ou no local onde for servido
o café da manhã (desjejum).

Art. 3° Os estabelecimentos de que trata a presente lei, pelo serviço diferenciado que ora
passa a ser obrigatório, não poderão cobrar qualquer acréscimo ao valor regular da diária
cobrada para os demais hóspedes.
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Art. 4° A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil
reais), dobrada a partir da reincidência.

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo —IPCA, apurado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício
anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, criado por lei
federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda.

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões,

ANTC7
10 CARLOS RODRIGUES

Vereador
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Falha	 03 do proc.L!  —
Adelina Cice:, - 	 /lenta/

F. 100.406

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa garantir um direito aos portadores de diabetes que já é
amplamente assegurado em todo o mundo. Trata-se do direito do portador de diabetes,
hóspede de hotel ou assemelhado localizado em nosso Município, no qual o desjejum
esteja incluído no valor da diária, de ter direito a um café da manhã diferenciado e
compatível com seu estado de diabético.

Observe-se, de imediato, que a diabetes não é uma doença de minorias. Calcula-se que,
em todo mundo, aproximadamente 250 milhões de pessoas são portadores de diabetes,
registrando-se um novo caso a cada segundo. Segundo a Federação Internacional de
Diabetes, entidade vinculada à Organização mundial da Saúde — OMS, o número total de
portadores de diabetes deverá chegar a 380 milhões de pessoas em 2025.

Até essa data o Brasil deverá passar do oitavo para o quarto lugar no "ranking" mundial
de países com pessoas maiores de 18 anos com diabetes, passando de 7,3 milhões para
17,6 milhões, quase duas vezes e meia mais que atualmente.

Diante de tais números a facilitação da vida dessas pessoas, além da prevenção e do
combate à doença, torna-se um dever do Poder Público.

Por outro lado, a medida não prejudica a iniciativa privada, pois é de fácil e barata
implementação e sua adoção importará em beneficio não só dos diabéticos, mas de todos
aqueles que desejam perder peso e consumir produtos mais saudáveis, sobretudo pães
pouco calóricos e muitas frutas. Note-se, por ser oportuno, que o Brasil, por seu clima
tropical e sua rica vegetação, é um grande produtor de milhares de tipos de frutas, a

410	 maior parte delas baratas e nutritivas, devendo seu consumo ser estimulado como medida
de saúde pública.

A abundância não significa excesso, mas satisfação na justa medida. A disponibilização
de produtos dietéticos no desjejum dos hotéis e similares ajudará até mesmo na
prevenção da diabetes. Conforme ensina o Dr. Silvio Reggi, cardiologista da Universidade
Federal de São Paulo "idade e herança genética são fatores de risco que não podemos
controlar, por isso é importante investir no que é possível evitar, como o fumo, o
sedentarismo e o excesso de peso." (grifamos)

A propositura ora apresentada será de baixo custo, mas poderá render alto benefício para
uma significativa parcela de nossa população, motivo pelo qual pedimos e esperamos o
apoio dos Nobres vereadores desta Edilidade para sua aprovação.

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0097/09

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.billegislação, a respeito do assunto nada foi localizado.

São Paulo, 02 de abril de 2009.

rRaimjá o Batista
Procurador Supervisor 	 Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/S) 106.926

Efetuada a pesquisa e análise, à douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, conforme designação do Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo, 03 de abril de 2009.

,t.—._—..........—, , 	 ,,......i,...., .R in . li.-) T:idtt.-M
Por,‘.,v,rmicir Le,À12itivo Superviwr

!gekÓt de Pesqiiisa 5
MUS:3E013 de Análise PitIlli

op,a(24, n' 106.92b
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Rainon
R F. 1 dif,

Santos

16- PAR
16-00283/2009	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO

PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 97/09.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que
dispõe sobre a obrigatoriedade dos hotéis, pensões, motéis, flats ou similares, que ofereçam
serviço de hospedagem no qual o café da manhã (desjejum) esteja incluído na diária,
disponibilizarem para seus hóspedes, sem qualquer acréscimo no preço da hospedagem,
café da manhã (desjejum) adequado para consumo por portadores de diabetes.

Cumpre observar que a propositura não visa obrigar os hotéis, pensões, motéis, flats ou

•
similares a oferecerem o serviço de café da manhã.

Apenas determina, aos estabelecimentos que já prestam esse serviço com o valor incluso
na diária, o oferecimento de produtos próprios para o consumo por diabéticos que, caso
contrário, seriam lesados na medida em que estariam pagando por um serviço que sequer
podem usufruir.

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

Analisada a questão sob o ponto de vista da defesa e proteção da saúde, por óbvio insere-
se no âmbito da competência legislativa do Município, podendo sobre a matéria iniciar o
processo legislativo tanto o Prefeito quanto os membros da Câmara, tendo em vista não
estabelecer a Lei Orgânica qualquer reserva.

De fato, a Constituição Federal dispõe ser competência concorrente da União, Estados e
Distrito Federal legislar sobre proteção e defesa da saúde (art. 24, XII), e também dos
Municípios, eis que a eles cabe suplementar a legislação federal e estadual no que couber,
nos limites do interesse local (art. 30, I e II).

A Lei Orgânica do Município, ao tratar do assunto, dispõe em seus arts. 213, I, que o
Município, com a participação da comunidade, garantirá o direito à saúde, mediante políticas
que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade, a redução e a
busca de eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o ambiente natural,
os locais públicos e de trabalho.

Por outro lado, o projeto insere-se no âmbito da competência municipal para legislar sobre
assuntos predominantemente locais e encontra seu fundamento no poder de polícia
administrativa do Município.

Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional:

"Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou
disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato,
em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos
costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou
ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos."

17- RELCOM
17- 00301/2009

p10097-09a
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arts. 13, I; 37, "caput"; 160, I e II; 213, I, da Lei Orgânica e
arts. 24, XII e 1!), I e li da Cçínstituição Federal.,

ição, Justiça e Legislação Participativa, em _,R2Aloe

•
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O projeto está a

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades urbanas em
geral ensina que "tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, nas
suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das
respectivas sanções como legítima expressão do interesse local" (In "Direito Municipal
Brasileiro", 6a edição, Malheiros Ed., pág. 371).

Ademais, de acordo com o art. 160, incisos, I e II, da Lei Orgânica do Município, compete ao
Poder Público Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas em seu
território, conceder e renovar licenças de instalação e funcionamento, bem como fixar
horários e condições de funcionamento.

1111 
Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, X, do %g-h:tient() Interno desta Casa.

p10097-09a
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17- RELCOM
17- 00682/2009

Vereadora Marta Costa
Relatora

Veréador Goulart

Vereaddr Shnival Moura

PAULO
16- PAR
16- 00635/2009PARECER No

TRANSPORTE, ATIVIDADE' ECONÔMICA,
PROJETO DE LEI N o 097/2009.

Opresente Projeto de Lei n o 097/09, de autoria do nobre vereador Antonio Carlos
Rodrigues (PR), tem o objetivo de obrigar os Hotéis, Pensões, Motéis, Flats, localizados no
Município de São Paulo, os quais oferecem serviço de hospedagem no qual o café da manhã
está incluso na estadia, a disponibilizar para os hospedes, café da manhã (desjejum)
adequado para consumo para portadores de diabetes.

Ocafé da manhã (desjejum) servido para os portadores de diabetes deverá ser
composto de bebidas não adoçadas, incluindo-se café e leite, disponibilizar adoçantes sem

1111 sacarose, servir um tipo de pão diet e dois tipos de frutas. Os produtos adequados para o
uso de pessoas diabéticas deverão ser identificados como tal. Caso o hóspede solicitar o café
da manhã nos aposentos e houver interesse dos produtos especificados para diabetes, o
pedido deverá ser feito expressamente.

A não observância da exigência desta Lei acarretará multa de R$ 2.000,00 (dois
mil reais) e, na reincidência, o valor da multa será dobrado.

Conforme a justificativa do Autor, dados da Federação Internacional de Diabetes,
entidade vinculada à Organização Mundial da Saúde - OMS, apontam o número total de
portadores de diabetes que deverá chegar a 380 milhões de pessoas em 2025. Segundo o
estudo, nesta data o Brasil deverá passar do oitavo para o quarto lugar do "ranking" mundial
de países com pessoas maiores de 18 (dezoito) anos com diabetes, passando de 7,3 milhões
para 17,6 milhões, quase duas vezes e meia mais que atualmente.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, pois aprovada a
propositura irá ajudar os portadores de diabete a terem opções de escolha de alimentação
para o seu regime. Esse comportamento ao longo do tempo ajudará os portadores de
diabetes a possuírem uma melhor qualidade de vida, não sobrecarregando assim o sistema
de saúde pública com internações e procedimentos prematuros.

	

•	 Portanto, favorável é nosso parecer ao projeto apresentando.

DA COMISSÃO D‘E/ TRÂNSITO,
TUR040, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O
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Ver. Antonio Donato

Ver. Floriano Pesaro

Ver. Roberto Trípoli

VAriArseliffi Tatto

Ver. Gilson Barre Gn ei -

Ver. A	 \adeuan
-

Ver.

16- PAR
16- 0152612009

ARA MUNICIPAL DE

10 PAULO

Rilha n o ptoc,
n°•	 -9'9- de 20 (9-'

Maria Tereza ',iluso da Silva
RF 10651

PARECER N 2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO
DE LEI N2 97/2009

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues,
visa dispor sobre a obrigatoriedade dos hotéis, pensões, motéis, flats ou similares que
ofereçam serviço de hospedagem, no qual o café da manhã (desjejum) esteja incluído na
diária, disponibilizarem para seus hóspedes, sem qualquer acréscimo no preço da
hospedagem, café da manhã (desjejum) adequado para consumo por portadores de
diabetes.

A propositura determina que o café da manhã (desjejum) servido para os
portadores de diabetes deverá ser composto de bebidas não adoçadas, especialmente café
e leite, adoçantes sem sacarose e, no mínimo, um tipo de pão diet e dois tipos de frutas. Os
produtos adequados para o uso de pessoas diabéticas deverão ser identificados como tal e,
caso o hóspede solicite o café da manhã nos aposentOs e houver interesse pelos produtos
especificados para diabetes, o pedido deverá ser feito expressamente. A propositura
também estabelece multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada a partir da reincidência
em caso de infração, sendo que a mesma será atualizada anualmente pela variação do
IPCA acumulado no exercício anterior.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, porquanto as despesas
para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.

Favorável, portanto, é	 recer.
Sala da Comissão dnanças e Orçamento, em lelftlo4)

17- RELCOM
17- 01589/2009
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SGP-23

São	 O.1 R52-- O'c

Maria 7:1-oza 1,7,n1M
Técnico Administrativo

RF 10.651

RECE

03 DEZ 2009

)	 c.-je	 r.,12.nto

• r
Con.,:.	 'rido por 22a~

Maria Tereza Affonso a Silva
Técnico Administrativo

RF 10,651

Sr. Rafael,

Juntar ao processo o Recurso no 11-133/09

09/12/2009

nPjaL/1°'JOSÉ STINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado de acordo com a determinação de V. Sa.

09/12/2009

o mgcelm40,--
RAFAEL NASCIMENTO BARRETO

Técnico Administrativo

Segue	 juntado — nesta data
documento	 e papel de informação
rubricado — sob folha — n°	

Em O.(1 
(2P P)Co:14/P-TR a fael Nascimento Barreto

Técnico A dministrativo .
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RECUR
11 - REC
11- 00133/2009

•
J

Folha nJ	 do PlOCOSSO

íMei Acaxtie-
Rafael Nasctmenta Barreto

Técnico Administrativo

Requeiro, na forma regimental, nos termos do
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei no
97/09, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos hotéis,
pensões, motéis, flats ou similares que ofereçam serviço de
hospedagem, no qual o café da manhã (desjejum) esteja
incluído na diária, disponibilizarem para seus hóspedes, sem
qualquer acréscimo no preço da hospedagem, café da manhã
(desjejum) adequado para consumo por portadores de
diabetes, e dá outras providências, de autoria do Vereador
Antonio Carlos Rodrigues, seja submetido á apreciação do

410	 Plenário.

Sala das sessões

9R
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V.

3

nt-a,oxft
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A SGP-23
Em  O 5'	 icsco?

yisORDIN ANDREONI
ria de Apoio Legislativo

SGP-2

, •	 ,. •	 •'•

À

SGP-21 - Senhora Supervisora,

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento
de recurso.

09/12/09

r
JOSE CRYSTISIO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

i Segue(rn) juntado(s), nesta
1data, docurnento(s) e fc:na de 	 ,,..

I
inforrnar 1^ rubr.rado,
...„	 1 1:- I _.)'.- . ` ". •	 /p...,.;-.'/1 -L.L.-2/
ErnJO	 ' 'L
Ass:

Carla M. Falconi
Assistente Parlamentar

RF 100,742
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Folha	 P roc.j

SECRETARIA DE REGISTRO PARL
D PAULO	 EQUIPE DE TAQUIGRAFIA REVISÃO — EGP

NOTAS TAOUIGHÁFICAS EM RcE,V,I,;.
SESSÃO: 082-SE	 DATA: 22/02/á010	 A	 ,11;:à;ii)d.dfi

I

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR)

RA MUNICIPAL DECAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Passemos ao item seguinte.

- Assume a presidência o Sr. José Américo.

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Passemos ao item seguinte.

- "PL 97/2009, do Vereador ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR). Dispõe sobre a

obrigatoriedade dos hotéis, pensões, motéis, flats, ou similares que ofereçam serviço de

hospedagem, no qual o café da manhã (desjejum) esteja incluído na diária, disponibilizarem

para seus hóspedes, sem qualquer acréscimo no preço da hospedagem, café da manhã

• (desjejum) adequado para consumo por portadores de diabetes, e dá outras providências.

FASE DA DISCUSSÃO: 1 a- APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA

SIMPLES DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 97/09. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Mod.2[NotasApanhamento]
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Papel para informação, rubricado como folha rri'

do processo n.g i1 C()1 4.  de 20  on 	 0.2.. 1.2.0.10 	 (a) 	

como roma n=

s".	 .

-

"1111"-~*.--- alconi
• t ssi;‘,tnc.e Pw!arnentar

In 742

CATARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP-2

Sra. Secretária

A presente propositura foi aprovada em ia discussão e votação na 82 a Sessão
Extraordinária, ocorrida em 22 de fevereiro de 2010.

25/02/2010

Si	 ora de Apbio ao Plenário
SGP - 21

Conferido.

25/02/2010

-Angela trdin Andreoni
Secr 'ria e Apoio Legislativo

SGP-2
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